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CAPÍTULO 18

DESMOBILIZAÇÃO INSTITUCIONAL E ESTILOS DE GOVERNANÇA 
MULTINÍVEL: O CASO DA CIT DA SAÚDE NO GOVERNO FEDERAL 
BRASILEIRO NA PANDEMIA DE COVID-19

Pedro Palotti1 
Fernando Filgueiras2 

Graziella G. Testa3 

1 INTRODUÇÃO

A pandemia de covid-19 teve início a partir de um conjunto de alertas de pneumo-
nia grave na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019, proveniente de 
uma cepa de coronavírus ainda não identificada em seres humanos. Rapidamente 
a nova doença se espalhou pelo mundo. Em 30 de janeiro de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) declarou o novo surto uma Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional (ESPII). Em 11 de março de 2020, a OMS caracte-
rizou a covid-19 como uma pandemia. No Brasil, o primeiro caso confirmado da 
doença ocorreu em 25 de fevereiro de 2020. A primeira morte pela doença se deu 
no início do mês seguinte, em 12 de março. Apesar de o início da pandemia se dar 
posteriormente em outras partes do mundo, em setembro de 2021 o Brasil, que 
possui 2,73% da população mundial (211 milhões de pessoas), acumulava cerca 
de 10% dos casos (mais de 21 milhões) e 13% das mortes (588.597, em números 
absolutos), sem se considerar as dificuldades de notificação e registro da doença 
(Barberia et al., 2022).

O objetivo deste capítulo é analisar a relação existente entre os estilos de go-
vernança e as capacidades dinâmicas da burocracia, tomando como base as medidas 
sanitárias formuladas pelo governo federal para lidar com a pandemia de covid-19. 
A análise dos estilos de governança e de capacidades deve considerar o aspecto 
dinâmico relacionado com as diferentes situações de ação que circunstanciam o 
trabalho de policymakers e burocratas. O argumento central que defendemos neste 
capítulo é que a relação entre governança pública e capacidades estatais depende 
de dinâmicas constituídas em diferentes estilos, que proporcionam elementos 
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analíticos que possibilitem compreender os processos conflituosos de desmobili-
zação institucional e resistência. Desmobilização, desmantelamento de políticas 
e resistência dependem das interações e dinâmicas institucionais circunscritas em 
situações de mudança institucional. Explicar esses padrões de mudança se torna 
essencial para circunscrever casos como o brasileiro.

Para atingir esse objetivo, examinaremos a experiência brasileira de gestão da 
crise desencadeada pela pandemia da covid-19, em 2020, com base na análise das 
deliberações políticas no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) da saú-
de. Apresentaremos primeiro um pano de fundo de teorias que procuram entender 
esses processos de mudança e governança, a fim de construir uma tipologia que 
norteie este estudo. A seguir, descreveremos como se situa a institucionalização da 
política de saúde após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 
apontando nossa pergunta de pesquisa. Descreveremos, então, o método de pesquisa 
adotado e, na sequência, os resultados da pesquisa e suas discussões e conclusões.

2 GOVERNANÇA, CAPACIDADES E DESMOBILIZAÇÃO

Governança é o “regime de leis, regras administrativas e práticas que constran-
gem, prescrevem e habilitam a atividade governamental, a qual é definida de 
forma abrangente como a produção e entrega publicamente suportada de bens e  
serviços públicos” (Lynn et al., 2000, p. 235, tradução nossa). A governança  
é, portanto, o processo a partir do qual governos exercem suas atividades dentro 
de um arranjo institucional para concretizar valor público, de forma a produzir 
a reintegração da estrutura de serviços e políticas públicas mais efetivas (Peters 
e Filgueiras, 2022).

 A teoria de governança pressupõe regimes políticos pluralistas associados a 
um processo de institucionalização (Peters, 2011; March e Olsen, 1989; Olsen, 
2010). A governança depende de um desenho institucional configurado por nor-
mas, regras e estratégias que definem o que é permitido, proibido e a distribuição 
de cargos no governo (Crawford e Ostrom, 1995). O desenho institucional esta-
belece e reflete as expectativas da sociedade quanto aos valores a serem alcançados 
e quem pode fazer o quê, onde e como para resolver os problemas de ação coletiva 
(Ostrom, 2005). Nessa perspectiva, desenhar instituições requer delinear os re-
sultados específicos a serem alcançados, determinar quais valores estão embutidos 
nas práticas a serem promovidas por meio das instituições e discernir as regras e 
normas necessárias para alcançar o resultado pretendido (Goodin, 1996). Essa 
perspectiva é válida para os diferentes aspectos que a governança pode assumir, 
seja a partir da integração com a sociedade civil, como governança colaborativa 
(Ansell e Gash, 2008), seja do modo enfatizado neste capítulo, com enfoque na 
governança multinível (Peters e Pierre, 2001; Agranoff, 2013).
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Instituições definem situações de ação e moldam as dinâmicas políticas e 
administrativas para a escolha pública (Ostrom, 2005). Na dinâmica de ação, dife-
rentes estilos são moldados e podem reforçar ou transformar as instituições. Por esta 
razão, atualmente, a teoria da governança tem avançado para o entendimento dos 
estilos pelos quais os governos formulam e implementam políticas (Howlett et al., 
2021). Mais que entender o encadeamento de instrumentos e propor mecanismos 
de reformas, a teoria de governança pode avançar se entender os estilos pelos quais 
as ações governamentais são desempenhadas em contextos institucionais diversos. 
Compreender os estilos de governança possibilita entender como o trabalho da 
política pública pode promover a mobilização ou a desmobilização institucional, 
possibilitando entender quando, onde e por que políticas públicas podem ser 
incentivadas ou desmanteladas em contextos de mudança. 

2.1  Estilos de governança: conectando política e políticas públicas por meio 
da democracia, populismo e tecnocracia

Estilo de governança é a forma como os atores realizam a governança e criam 
abordagens para políticas e serviços públicos. Em muitas situações práticas, o con-
ceito de estilo de governança é confundido com modo de governança. Modo de 
governança significa a constituição de arranjos institucionais que moldam as ações 
dos formuladores de políticas, implicando diferentes estilos de políticas (Howlett, 
2009). Em contrapartida, os estilos de governança significam a ação do governo 
para definir as operações e procedimentos para a gestão de políticas, considerando 
situações de poder (Richardson, 2012). Os estilos de governança possibilitam uma 
estrutura analítica que coloca a governança entre a política e as políticas públicas. 

A teoria da governança busca padrões de interação entre Estado e sociedade 
para construir políticas (Bevir, 2011; Peters, 2004; Peters e Pierre, 2000). Hierar-
quias, mercados e redes são apresentados como tipos dessa interação, constituindo 
diferentes padrões que coexistem no processo da política e definem diferentes estilos 
de política pública (Meuleman, 2011). 

Hierarquias implicam um estilo de política burocrática baseado em relações de 
comando e controle. De acordo com essas relações, que se sobrepõem a mercados e 
atores em redes, esse estilo de política implica um processo de gestão burocrático, 
centrado em um Estado de tipo weberiano – aplicação da lei e regulação, defini-
ção de prioridades governamentais, processos orçamentários e de planejamento 
e monitoramento de ações intragovernamentais (Roberts, 2020; Olsen, 2006; 
Metcalfe, 1994).

O estilo de mercado é caracterizado pelo uso de técnicas e padrões oriundos 
do setor privado. Em geral, envolvem o uso de técnicas de governança adaptadas ao  
setor público, criando interação com uma sociedade baseada em modelos de negócios –  
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concorrência, contratos e sinalização de preços. O estilo de mercado é baseado na 
interação com o setor privado para construir sinergia e parcerias voltadas para a 
prestação de serviços públicos.

Por fim, governança em rede significa a capacidade dos governos para coorde-
nar diferentes atores sociais e construir políticas públicas. A governança em rede é 
caracterizada por sistemas sociais orgânicos ou informais envolvendo mecanismos 
de coordenação de atores (Powell, 1990). A governança em rede é um padrão mais 
colaborativo de interação com a sociedade, engajando os diversos atores sociais – 
principalmente por meio de sistemas de gestão, contratos focados em resultados, 
visão política compartilhada entre atores políticos e serviço público, incluindo 
código de ética profissional e ethos da burocracia pública (Bouckaert et al., 2010; 
Klijn e Koppenjan, 2012).

Em geral, arranjos institucionais de governança coexistem com dinâmicas 
de regimes políticos democráticos, populistas ou tecnocráticos, decisivos para a 
compreensão dos diferentes estilos de governança. Mais que uma definição ins-
titucional, o conceito de estilo de governança está associado a uma dinâmica de 
ação política, de maneira que a interação entre o desenho institucional e a ação dos 
atores possibilite compreender o processo decisório e o fluxo das políticas públicas. 
O estilo de governança é a convergência do estilo de políticas públicas com a ação 
política concreta. Esses estilos podem variar entre os países, dependendo da com-
binação de contingência política – combinando os papéis políticos de liderança e 
burocracia – com estilos de política – hierarquias, mercados e redes.

2.2 Populismo e tecnocracia como ameaças à governança

Para a teoria da governança, o populismo representa o processo de desinstitucio-
nalização da dimensão política da democracia, o que afeta e ameaça diretamente a 
dimensão das políticas públicas (Stoker, 2018). O populismo corrói a governança 
porque reduz a capacidade do Estado, cria instabilidade política e aumenta o não 
cumprimento das regras (Peters e Pierre, 2019). Em última análise, o populismo 
enfraquece as instituições e prejudica a capacidade de governar (Brinks, Levistky 
e Murillo, 2019).

Em muitos aspectos, a teoria da governança despolitiza as políticas públicas 
e tem dificuldades para ancorar o processo de tomada de decisão em instrumentos 
democráticos. A ameaça populista à governança decorre do distanciamento entre a 
dimensão da técnica e a dimensão política. O populismo pode assumir diferentes 
formas e representar um fenômeno complexo para a análise política (Canovan, 
1981; 1999; Kaltwasser et al., 2017). Em geral, o populismo ameaça a governança 
porque promove políticas públicas oportunistas por meio do apoio de eleitores e 
cidadãos. Assim, opções políticas racionais e um processo de tomada de decisão mais 
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técnico, com base na expertise, se desgastam devido à vontade popular incorporada 
ao líder político (Mudde, 2004). Decisões de políticas são realizadas com o  intuito 
de mobilizar grupos sociais apoiadores do líder populista, podendo, inclusive, 
estar descoladas de recomendações técnicas ou científicas. Na dimensão política, 
o populismo corrói as bases institucionais das políticas públicas com a justificativa 
de reconstruir uma vontade popular associada a um Zeitgeist nacional, impactando 
diretamente o funcionamento das administrações públicas (Bauer et al., 2021). 

A tecnocracia, por outro lado, é uma forma de organização do poder legitimada 
na dimensão da política pela expertise e excelência técnica do governo, formando 
uma elite burocrática que efetivamente governa (Gunnell, 1982; Fischer, 1990; 
Centeno, 1993). Assim como o populismo, a tecnocracia costuma ser analisada 
em termos do partido e do sistema eleitoral, compondo um quadro complexo 
entre a burocracia e a política (Pastorella, 2016). Além disso, a tecnocracia pode 
ser interativa ou não com a sociedade, buscando formas de legitimação por meio 
de expertise e domínio técnico. O pressuposto é que a tecnocracia não é antagônica 
ao populismo, mas uma forma complementar de representação que também pode 
ocorrer em regimes pluralistas e democráticos (Caramani, 2017).

A teoria da governança deve reconciliar tanto as dimensões da política pú-
blica e quanto a da política, para que os estilos de governança sejam conectados 
e combinados com os regimes democráticos e as formas tecnocráticas. Governos 
coexistem com estilos de governança diferentes e complexos que ocorrem na 
dimensão da política institucional e da política pública, variando em condições 
de tempo e espaço. Isso implica que, em uma primeira camada, temos diferentes 
estilos de políticas (hierarquias, mercados e redes, conforme a seção anterior) e 
estilos políticos associados a formas mais pluralistas, populistas (democrático ou 
autoritário) ou tecnocráticas. 

Essa complexidade da dinâmica de governança, combinando arranjos insti-
tucionais de políticas públicas e diferentes estilos de ação, permite analisar como 
capacidades estatais são mobilizadas ou desmobilizadas dentro de dinâmicas 
complexas das políticas públicas. 

2.3 Capacidades dinâmicas 

A capacidade do setor público é normalmente definida como o conjunto de ha-
bilidades, competências, recursos e infraestrutura necessários para desempenhar 
funções políticas, desde a prestação de serviços públicos até o desenho e a imple-
mentação de políticas públicas (Wu, Howlett e Ramesh, 2018). Em tese, quanto 
maiores as capacidades do Estado, maior a efetividade das políticas públicas. O 
problema é como saber quais fatores explicam os resultados. As capacidades podem 
ser individuais, organizacionais ou sistêmicas, mas não há consenso na literatura 
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sobre os atributos específicos de cada um desses elementos (Painter e Pierre, 2005; 
Wu, Ramesh, Howlett, 2015).

Em geral, capacidades são vistas como fatores estruturais do Estado, compondo 
um estoque de insumos que este utiliza para formular, desenhar e implementar 
políticas públicas, assim como para prestar serviços para a sociedade. O problema 
da análise das capacidades como fator macroestrutural é que ela desconsidera os 
fatores de agência e os atributos organizacionais. O quanto agentes públicos são 
mobilizados ou não para o trabalho com a política pública é essencial para o en-
tendimento das capacidades (Williams, 2021; Filgueiras et al., 2018; Mazzucatto 
et al., 2021).

Considerando essa natureza do debate sobre capacidades, os estilos de go-
vernança são centrais para gerar essas dinâmicas e processos de mobilização ou 
desmobilização institucional. Mobilização institucional é a existência de contex-
tos pelos quais os atores são motivados a agir para perseguir os valores incutidos 
nas instituições. Partindo da premissa, como dissemos acima, que capacidades 
dependem de agência, capacidades dinâmicas são situações de ação institucio-
nalmente moldadas para produzir mobilização ou desmobilização para efetivar 
políticas públicas. Capacidades dinâmicas, compreendidas em diferentes estilos 
de governança, proporcionam situações para entender estratégias de mobilização 
ou desmantelamento de políticas públicas, que analisaremos na seção seguinte.

2.4 Desmantelamento, mudanças institucionais e dinâmicas de resistência

Desmantelamento de políticas públicas é um processo especial de mudança institu-
cional em que governos deliberadamente descontinuam ou terminam políticas públi-
cas (Jordan et al., 2013). Governos, quando escolhem desmantelar políticas públicas,  
manipulam as capacidades do Estado para mudar ou terminar políticas (Bauer 
et al., 2012, p. 35). Aqui, existe uma relação intrínseca entre desmantelamento 
e desmobilização. Desmantelar políticas é uma ação governamental para atingir 
um determinado objetivo. Ou seja, o desmantelamento requer a mobilização de 
algumas capacidades e a desmobilização de outras para realizar um objetivo político 
deliberado, informado por valores, ideias e perspectivas. Essa manipulação signi-
fica a forma como diferentes estilos de governança mobilizam ou desmobilizam 
institucionalmente as capacidades do Estado, de forma a implementar práticas 
deliberadas de desmantelamento de políticas públicas. O desmantelamento é 
uma escolha deliberada de governos, porém responde a processos históricos da 
trajetória de políticas, configurando resistências ou ambiguidades da burocracia a 
mudanças institucionais (Pierson, 1994). Assim, estilos de governança informam 
como a desmobilização ocorre e que objetivos de políticas promovem a justificação 
desse processo. 
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No Brasil, vivenciamos a situação de um estilo de governança populista e 
autoritário, que tem defendido o desmantelamento de vários domínios de polí-
ticas públicas (Silva, 2021). No atual governo Bolsonaro, o desmantelamento de 
políticas públicas é apresentado como uma tentativa populista para reconstruir a 
dinâmica da governança com base nos seguintes elementos:

• desconfiança com relação à burocracia e sua capacidade de decisão técnica;

• desconsideração de evidências e do assessoramento científico;

• desconfiança com relação às redes de governança global;

• desconfiança das relações intergovernamentais, com enfraquecimento 
ou supressão da coordenação governamental;

• “revogaço” de instrumentos regulatórios;

• manipulação centralizadora do orçamento e instrumentos de planeja-
mento; e

• expectativas de uma reforma da administração que reduza pessoal.

Esse estilo de governança populista e autoritário do governo Bolsonaro pre-
tende reordenar toda a estrutura operacional do Estado, desconsiderando elementos 
democráticos e desconfiando da atuação da elite burocrática e de redes globais. 
Esse estilo se legitima em um Zeitgeist pretensamente nacionalista e opera por 
meio de uma tecnocracia militar que tem retornado ao aparelho administrativo 
do Estado desde o processo de redemocratização, em 1988. O governo Bolsonaro 
desmobiliza a capacidade estatal criando contextos de ambiguidades e processos de 
mudança institucional que aprofundam o desmantelamento de políticas públicas, 
especialmente na área social. Esse processo de desmobilização cria uma dinâmica 
de conflito político. 

Esse estilo de governança populista e autoritário do governo Bolsonaro produz, 
no entanto, dinâmicas de resistência burocrática, ampliando a ambiguidade do 
desmantelamento. São essas dinâmicas que interessam a esse capítulo, de forma a 
mostrar como capacidades podem ser mobilizadas para a entrega de bens e serviços 
públicos, ou desmobilizadas para mudar ou interromper políticas públicas, gerando 
formas de resistência e confronto. Dinâmicas de resistência emergem dentro da  
burocracia como respostas a mudanças no estilo de governança e a processos  
de desmobilização institucional. Essa dinâmica será enfocada para o contexto da 
promoção da governança multinível da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Na próxima seção examinamos essa questão da relação entre os estilos de 
governança e o processo de desmobilização e desmantelamento que emergem na 
área de saúde como resposta à crise sanitária decorrente da pandemia. Mostramos 
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como esse estilo de governança populista e autoritário orienta um tipo de política 
pública baseado historicamente em um outro estilo, sustentado em estruturas 
competitivas e colaborativas visando criar respostas para a crise sanitária. 

3  POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL: ENTRE A HERANÇA DE ESTRUTURAS 
COMPETITIVAS E A PRESSÃO DA AGENDA POPULISTA

Embora tenha havido intervenções governamentais pontuais na tentativa de se 
implantar assistência à saúde universal antes de 1988, foi somente com a redemo-
cratização que o SUS foi criado, com o intuito de organizar um sistema público, 
universal e de atenção integral à saúde de toda a população brasileira. A ambição 
e o ineditismo dessa aposta institucional podem ser dimensionados pelo fato de 
que o Brasil é o único país com mais de 100 milhões de habitantes a organizar 
um sistema de saúde público com tão ampla cobertura (Giovanella et al., 2018).

Nos trinta anos seguintes, um conjunto de legislações infraconstitucionais e 
duas emendas à Constituição ampliaram e complementaram o processo de institu-
cionalização do SUS. A política de saúde organizou-se, portanto, em um contexto 
de pluralismo e forte interação entre atores sociais, políticos e burocráticos, com a 
criação de instâncias de coordenação intergovernamental para formular as diretrizes 
do SUS de maneira conjunta.

Do ponto de vista das relações intergovernamentais e das possibilidades de 
alinhamento e coordenação entre os entes federados, objeto desta pesquisa, o SUS 
representou um relevante experimento de inovação político-institucional para o 
federalismo brasileiro. A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) previu um amplo 
compartilhamento de competências e um direcionamento para a descentralização 
de ações e serviços de saúde para os estados e, principalmente, para os municípios. 
Nesse sentido, estava posto o desafio de conciliar, por um lado, a autonomia dos 
entes federados para assumirem ou não novas responsabilidades na implementação 
de serviços de saúde e, por outro, a necessidade premente de coordenação dos entes 
federados para a promoção da integralidade e universalidade dos serviços de saúde 
(Arretche, 2004; 2009; Soares e Machado, 2018).

 Segundo Miranda (2003), a CIT surge em 1991; os representantes dos 
estados, reunidos no âmbito do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de 
Saúde (Conass), e dos municípios, a partir do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), apresentaram uma demanda ao ministro da 
Saúde no âmbito do Conselho Nacional de Saúde (CNS) para a criação de uma 
comissão intergovernamental que possibilitasse a interlocução e participação dos 
entes subnacionais nas decisões relacionadas ao SUS. Essa instância, chamada de 
tripartite pela resolução do CNS, visaria “operacionalizar e institucionalizar a nego-
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ciação, pactuação, articulação e integração entre as esferas de governo, na perspectiva 
da municipalização das políticas públicas de saúde” (Miranda, 2003, p. 183). 

Nesse sentido, a CIT representa a instância de articulação e pactuação da esfera 
federal. Seu papel é o de integrar os atores das três esferas federativas e pactuar na 
direção nacional do SUS. A composição dessa arena é, portanto, paritária: quinze 
membros, sendo cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conass e 
cinco pelo Conasems. Também há um critério que diz respeito à proporcionalidade 
regional no grupo de delegados que representam estados e municípios, sendo um 
representante por região do Brasil. As deliberações são feitas por consenso, com 
definição da pauta pelo Ministério da Saúde. 

 Os estudos realizados acerca do funcionamento da CIT apontam o eleva-
do grau de legitimidade no seu funcionamento. Exemplo disso é a amplitude das 
deliberações realizadas, compreendendo uma ampla gama de assuntos pertinentes 
à estruturação de ações e serviços de saúde (assistência à saúde; vigilância sanitá-
ria; assistência farmacêutica; ciência e tecnologia em saúde etc.) e à organização 
político-administrativa do SUS (gestão governamental; financiamento; relações 
intergovernamentais; monitoramento e avaliação etc.) (Miranda, 2003; Palotti e 
Machado, 2014; Leandro e Menicucci, 2018). No arranjo do SUS, cada estado 
organizou uma Comissão Intergestores Bipartite (CIB), e Comissões Intergestores 
Regionais (CIR), que reúnem o gestor estadual e os respectivos gestores municipais 
para a operacionalização de um amplo conjunto de medidas para o funcionamento 
do sistema, como a Programação Pactuada Integrada (PPI). 

Um traço marcante do funcionamento da CIT é a necessidade de se produzir 
consenso para as deliberações. Esse traço poderia inicialmente apontar “paralisia 
decisória”, em que a mudança no status quo pode ser impedida por qualquer 
um dos atores participantes, o que estenderia o poder de veto demasiadamente 
(Scharpf, 1988). Os levantamentos empíricos têm demonstrado, no entanto, que 
ao contrário do que se poderia pressupor, a CIT tem produzido decisões substan-
tivas, como ilustrado no parágrafo anterior. Esse ambiente político-institucional, 
entretanto, é marcado por acentuada participação do gestor federal na definição 
da agenda da comissão, o que sinaliza um forte centralismo (Palotti e Machado, 
2014) e assimetria de poder em seu funcionamento (Franzese e Abrucio, 2013). 

3.1  SUS, populismo e a crise sanitária internacional: entraves  
à coordenação intergovernamental 

A reconstituição dos elementos básicos do SUS aponta a importância de se observar 
os atores e os arranjos político-institucionais. Na atual crise da covid-19, que atingiu 
simultaneamente todo o planeta, novas questões têm se apresentado para a política 
de saúde. Ainda que o SUS tenha enfrentado emergências sanitárias relevantes nesse 
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período, sobretudo os casos de zica, dengue e H1N1, um primeiro conjunto de 
questões aponta o ineditismo da crise sanitária internacional. Não obstante o avanço 
da política de saúde nos últimos trinta anos, o Brasil é marcado por iniquidades e 
assimetrias de diversas ordens. Esse cenário torna desafiador lidar de forma coesa e 
eficaz com uma emergência sanitária. Condições econômicas e sociais restringem 
as respostas do sistema de saúde no extenso território brasileiro.

Dado o desconhecimento das medidas para lidar com essa crise sanitária, ao 
mesmo tempo em que claramente o exercício de uma atuação coordenada entre os 
diversos níveis de governo mostra-se essencial, Paquet e Schertzer (2020) caracte-
rizam a pandemia como um “complex intergovernamental problem”. Essa expressão 
sugere também a ideia de complexidade e os desafios de entendimento dos “wicked 
problems”, uma vez que a cadeia de causalidade sobre o seu surgimento, assim 
como as medidas para solucionar o problema, não estão postos aos tomadores de 
decisões governamentais.

Em complemento a essas dificuldades inerentes à pandemia e estruturais às 
desafiadoras condições socioeconômicas brasileiras, emergiram questões conjuntu-
rais de natureza política. De maneira inédita, após a organização do plano federal  
como orquestrador de mudanças substantivas para o conjunto da Federação,  
o governo federal, sob a ideologia de extrema direita e marcadamente populista do 
governo Bolsonaro, abdicou de seu papel de coordenador e promotor de mudanças 
para o conjunto da Federação. Sob o slogan “Mais Brasil, menos Brasília”, almeja-se 
substituir o modelo cooperativo e interdependente desenhado pela CF/1988 pelo 
enfraquecimento ou supressão da coordenação federal. Foi a partir dessa reorientação 
inédita do plano federal que o país se deparou com a crise sanitária mundial em 2020.

Desse modo, disputas políticas, de narrativa e de solução para a crise tiveram 
como epicentro a condução das ações no Ministério da Saúde. De março a junho 
de 2020, nos primeiros meses da pandemia de covid-19 no Brasil, sucederam-se 
três ministros da Saúde.4 No plano federativo, a coordenação governamental foi 
fragilizada pela ausência de uma política nacional de enfrentamento da doença, 
acentuada por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de afirmação da autori-
dade dos entes subnacionais em determinar medidas de enfrentamento da doença 
nos seus respectivos territórios. 

Assim, de maneira não antes vista para o federalismo brasileiro, o governo 
federal modificou radicalmente seu direcionamento com relação ao seu papel de 
coordenador nacional. Para o funcionamento da saúde pública, tal modificação 
materializou-se por minar a atuação do Ministério da Saúde, algo inédito no modus 
operandi do SUS. 

4. Foram Henrique Mandetta (1 jan. 2019 a 16 abr. 2020); Nelson Teich (16 abr. 2020 a 15 maio 2020) e Eduardo 
Pazuello (15 maio 2020 a 15 mar. 2021). Desde 23 de março de 2021, Marcelo Queiroga é o ministro da Saúde.
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4 ESTRATÉGIAS DE PESQUISA 

Pretendemos responder a seguinte pergunta de pesquisa: quais as consequências 
das decisões políticas do governo federal durante a pandemia da covid-19 na gover-
nança multinível da política de saúde no Brasil? É possível caracterizar um processo 
de desmobilização de atores e consequente desmonte da coordenação federativa 
vertical por meio da CIT para lidar com a pandemia da covid-19? 

A partir do contexto de enfrentamento da crise sanitária pelo Brasil, iremos 
formular duas hipóteses de pesquisa:

H1: A CIT, apesar do cenário desafiador, que demandaria intensa articulação 
intergovernamental, não intensificou sua atuação ao longo de 2020. 

H2: As deliberações realizadas pela CIT não priorizaram a produção de coor-
denação intergovernamental para o enfrentamento da pandemia ao longo de 2020.

A pesquisa foi realizada de duas formas. Primeiramente, categorizamos as 
deliberações da comissão, a partir das pautas e resumos-executivos de acesso pú-
blico. Foi adotada como referência para essa categorização um quadro adaptado de 
estudos recentes sobre a crise sanitária, que apontam possíveis medidas de enfren-
tamento da doença e de suas consequências (apêndice 1). As deliberações foram 
classificadas conforme atendimento direto da crise ou das suas consequências pelo 
tipo de decisão tomada, assim como de qual ente federado partiu a iniciativa de 
proposição. São critérios comumente adotados pela literatura, que se valeram das 
atas e resumos-executivos (Palotti e Machado, 2014; Leandro e Menicucci, 2018) 
ou de notas taquigráficas (Delgado et al., 2022).

O segundo procedimento de pesquisa foi compreender de maneira mais 
aprofundada os sentidos das deliberações, a postura adotada pelos entes federados, 
assim como o uso do tempo por cada participante das reuniões, a partir da análise 
dos vídeos. A reunião plenária da CIT é atualmente gravada, sendo que sete das 
nove reuniões de 2020 encontram-se disponibilizadas no canal do YouTube, o 
Datasus ao vivo. A análise servirá para corroborar ou rever as categorizações reali-
zadas, e acrescentar novos elementos empíricos aos observados anteriormente. Em 
complemento ao registro das reuniões sob coordenação do ministro Mandetta, 
cujo vídeo de março não está disponível, iremos nos valer de dois livros que regis-
traram o enfrentamento da crise nesse período (Mandetta, 2020; Braga, 2020). O 
procedimento de registro em vídeo é inédito para a literatura que pesquisou sobre 
o funcionamento dessas arenas de pactuação, uma vez que a disponibilização dos 
vídeos das reuniões na internet é algo recente.

O período de análise escolhido foi o ano de 2020. É nesse período que haveria 
a possibilidade de organizar a resposta conjunta da Federação no compartilhamento 
de recursos, no estabelecimento de medidas não sanitárias efetivas e na articulação 
para aaquisição e desenvolvimento de vacinas ou tratamentos eficazes. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir das hipóteses de pesquisa traçadas para este capítulo, iremos nos dedicar, 
primeiramente, a compreender o padrão de reuniões realizadas pelo plenário da 
CIT; a seguir, discutiremos o conteúdo das deliberações tomadas.

5.1 Reuniões realizadas pela CIT

A primeira investigação a ser realizada refere-se ao total de reuniões da CIT no ano 
de 2020 em comparação aos anos anteriores. Por se tratar do primeiro ano em que 
a comissão funciona na ocorrência de uma pandemia, se esse foi um instrumento 
de políticas pública relevante para o padrão de governança adotado durante a crise 
sanitária, espera-se uma frequência intensa de reuniões. O gráfico 1 aponta que a 
CIT se reuniu nove vezes no ano de 2020, sem recorrer a reuniões extraordinárias, 
expediente utilizado ao menos cinco vezes nos últimos 21 anos, em 2000, 2001, 
2006, 2009 e 2011. 

GRÁFICO 1
Número de reuniões da CIT por ano (2000-2020)
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Fonte:  CIT. Para 2010, foram utilizados os dados levantados por Palotti e Machado (2014). 
Elaboração das autoras.
Obs.:*Anos em que houve reunião extraordinária da CIT.

Ao se comparar o total de reuniões realizadas por ano, 2020 se situa entre 
aqueles cuja comissão foi menos mobilizada. As frequências mais comuns de 
reuniões da CIT é entre 9 e 10 vezes por ano, tendo ocorrido, respectivamente, 
6 e 5 vezes. A terceira frequência mais comum é de 11 ou 12 reuniões ao ano, 
quatro vezes cada. Em dois anos (2005 e 2016), a CIT reuniu-se somente oito 
vezes. Na maior parte das vezes (62%), a CIT reuniu-se ao menos 10 vezes ou 
mais por ano.
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TABELA 1
 Acumulado de anos por número total de reuniões anuais da CIT

Número total de reuniões anuais Contagem de anos (%)

8 2 10

9 6 29

10 5 24

11 4 19

12 4 19

Total geral 21 100

  Elaboração própri da autora, a partir dos dados disponibilizados no site da CIT. Para 2010, foram utilizados os dados levantados 
por Palotti e Machado (2014). 

Observa-se, inicialmente, que a CIT não foi mobilizada de forma intensa 
durante o ano de 2020, ao contrário do que se esperaria pelo papel a ser desem-
penhado pela comissão em uma crise sanitária das proporções da covid-19. Em 
janeiro, abril e novembro não houve reuniões. Apenas em janeiro é comum que a 
comissão não se reúna. Uma possível explicação são as substituições ministeriais 
no período, concentradas no primeiro semestre, que parecem ter interferido prin-
cipalmente a ocorrência da reunião de abril (Luiz Henrique Mandetta deixou o 
ministério em 16 de abril para ser substituído por Nelson Teich, que permaneceu 
menos de um mês no cargo). No entanto, essa explicação não é aplicável para a 
ausência de reunião em novembro, nem é um impeditivo para a convocação de 
reuniões extraordinárias. Esse achado aponta, possivelmente, um papel residual 
da comissão na governança federativa para lidar com a pandemia. 

5.2 Dinâmicas das reuniões

A primeira reunião de 2020 se caracterizou pela ampla presença dos governos 
estaduais e outros órgãos do governo: 

nós vamos hoje fazer uma reunião num modelo diferente do que nós somos ha-
bituados a fazer mensalmente, quando nos reunimos com Conass, Conasems, 
Ministério da Saúde. São sempre muito bem-vindos todos os secretários, tanto 
estaduais quanto municipais, mas hoje nós faremos [a reunião] de maneira am-
pliada para que todos os estados possam colocar os seus planos de contingência, 
suas impressões (lógico que nós não faremos aqui um plano hiperdetalhado por 
estado) (Destaque nosso). 

Além dos representantes dos estados e municípios, compuseram a mesa ainda 
a representante da Organização Pan-americana de Saúde (Opas) e um deputado 
representando o Congresso. A quantidade de representantes de diferentes instâncias 
denota a legitimação do espaço por parte dos atores. 
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A segunda reunião da CIT já viria a ocorrer após a aprovação no Senado do 
estado de calamidade pública. As reuniões vinham sendo transmitidas ao vivo 
e disponibilizadas pelo canal do YouTube do Ministério da Saúde, o Datasus ao 
vivo. A reunião de março não foi gravada, mas a ata indica que estiveram presentes 
somente o ministro da saúde e os líderes de Conass e Conasems. 

A terceira reunião da CIT em 2020, realizada em 21 de maio de 2020, já sob a 
presidência do ministro interino Eduardo Pazuello, apresenta forte contraste visual 
em relação à primeira. Na mesa, quatro integrantes, que não são apresentados. Na 
plateia, poucos atores. Isso poderia ser resultado do isolamento, mas cabe observar 
que o modelo adotado foi o presencial. A opção do modelo on-line ou híbrido já 
era uma realidade e uma opção que foi preterida. 

Em maio, o tema da pandemia de covid-19 ocupa menos da metade do 
tempo total da reunião e a opção parece ser deliberada quando o então ministro 
interino abre a reunião ressaltando as “missões paralelas” do Ministério da Saúde: 

O Ministério da Saúde tem secretarias bem estruturadas que funcionam diuturnamen-
te. Posso colocar dessa forma. Atendendo a essas demandas, fazendo o fluxo acontecer 
(sic). Fluxo de recursos financeiros, recursos de pessoal, equipamentos, medicamentos, 
insumos, e também orientações, notas técnicas, discussões em todos os níveis. Isso 
não parou e nem vai parar. Então as missões são paralelas. Coloco dessa forma para 
que tenhamos todos esse entendimento global. Faço também observações de como 
estamos hoje no combate à pandemia. Nosso país está impactado diferentemente de 
norte e pra sul (sic). (...) Mas vejo também que essa primeira etapa de preparação e 
impacto já está passando e temos ali nas grandes cidades uma redução significativa de 
casos, principalmente de casos de necessidade de leitos de UTI [Unidade de Terapia 
Intensiva], de filas e de óbitos efetivamente (grifo nosso).

Na reunião de junho, o ainda ministro interino Eduardo Pazuello inicia 
ressaltando a importância de “trabalhar para ganhar essa guerra” ao se referir à 
pandemia. Em julho, o presidente do Conasems destaca o grande sucesso do SUS 
na atenção básica. O tema da erradicação das hepatites virais é o primeiro a ser 
colocado pelo secretário de Vigilância e Saúde.

A sétima reunião de 2020, realizada em 24 de setembro, é aberta com uma 
campanha de doação de órgãos: “Essa cerimônia tem como objetivo promover uma 
ação de mobilização no dia nacional de órgãos e tecidos. (...) Neste ano de 2020, 
nosso slogan é ‘a vida precisa continuar’”. Na ocasião, ainda, o ministro interino 
recebeu uma medalha da Ordem do Mérito da Academia Brasileira de Ciências, 
Artes, História e Literatura (Abrasci). Após mais de uma hora de reunião, o ministro 
apresenta as atualizações quanto ao tema da pandemia:

nós estamos trabalhando forte para conseguirmos a vacina, estamos trabalhando em 
várias opções. Todas as opções são abertas. Já temos um primeiro contrato assinado 
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e funcionando entre a Fiocruz [Fundação Oswaldo Cruz] e a AstraZeneca e com 
a previsão de entrega de vacinas a partir de janeiro de 2021. Mas continuamos 
acompanhando todos os outros processos em desenvolvimento e vamos estar atentos 
para não perdermos nenhuma oportunidade. Então essas são as notícias gerais que eu 
gostaria de colocar aqui (grifo nosso).

De acordo com o relatório apresentado pelo relator da CPI da pandemia no 
Senado Federal, o gerente-geral da Pfizer para a América Latina, Carlos Murillo, 
declarou que a primeira oferta de vacina da Pfizer teria sido feita no dia 14 de agosto 
(Senado Federal, 2021). Essa informação não foi apresentada na CIT.

Imediatamente após falar da vacina o ministro prossegue:

coloco também uma rápida chamada quanto ao dia do atendimento precoce, da conduta 
precoce, que é o dia 3 de outubro, é o esforço nacional que o SUS está fazendo pra 
realmente divulgar as melhores práticas pra que nós possamos salvar mais vidas. Salvar 
mais vidas. Acreditem nisso, isso está comprovado na prática e nós temos que divulgar 
isso para todos os brasileiros pegando duas vertentes: uma do paciente que tem que 
compreender o que nós estamos falando com relação ao atendimento precoce e a 
outra para o profissional de saúde que tem que se sentir confortável na hora que 
prescreve um medicamento para fazer frente a uma doença tão inédita quanto a 
covid-19 (grifo nosso).

O representante do Conasems enfoca sua fala na diminuição da transmis-
sibilidade e desconsidera o tema do tratamento precoce levantado pelo ministro. 
Ele também sutilmente solicita que a vacina já esteja disponível em dezembro e 
não espere a previsão do ministro para janeiro. 

Para que nós possamos diminuir a transmissibilidade e, com isso, trazer à família 
brasileira a tranquilidade de atravessarmos essa pandemia. Conte com nossa estru-
tura para que possamos chegar ao 31 de dezembro com uma saúde pública brasileira, 
com uma vacina já pré-estabelecida e com a tranquilidade do cidadão brasileiro sair 
às ruas e circular sem ter o risco de pegar esse vírus que tanto mal trouxe à nossa 
sociedade (grifo nosso).

O representante da Conass faz uma fala diplomática acerca da visita do minis-
tro à sede da Conass no dia anterior, mas que manifesta o conflito entre os entes:

A visita é simbólica também no sentido de dizer que é possível estabelecer diálogo 
e consenso mesmo num espaço de debate, em que eventualmente a gente diverge, 
a gente não concorda, mas o importante é que a gente tenha respeito, tranquilidade e 
harmonia para decidir. É essa construção entre os três entes que faz do SUS esse 
sistema tão forte e tão pujante (grifo nosso).

Para que se tenha um fator de comparação, fizemos uma medição do tempo 
de duração de cada parte da reunião. Toda a parte da reunião que tratou do tema da 
pandemia, incluindo a apresentação do relatório epidemiológico, o plano operacional 
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da estratégia de vacinação contra a covid-19 e os debates, teve duração total de 54 
minutos. A parte anterior, a da cerimônia que fez o lançamento da campanha “A 
vida precisa continuar” e a condecoração do recém-empossado ministro (que até 
então exercia o cargo interinamente), teve duração de 50 minutos. 

A oitava reunião da CIT, realizada em 29 de outubro, não teve a participação 
do ministro da Saúde, que foi substituído pelo secretário executivo. A reunião 
também foi aberta à imprensa e o secretário de Vigilância em Saúde, Arnaldo 
Medeiros, abriu os trabalhos com uma apresentação de 40 minutos, que misturou 
boletim epidemiológico, peças de propaganda e o lançamento de um projeto de 
vigilância e resposta ao coronavírus, que não fez qualquer menção à vacinação. 

A última reunião do ano, realizada em 17 de dezembro, foi aberta pelo 
ministro da Saúde, afirmando que a reunião de novembro foi cancelada e a de 
dezembro seria condensada. O marco da reunião de dezembro é o do apoio claro 
do ministério à campanha pela “vacina voluntária”, com finalidade de “permitir 
que nossa economia volte a crescer”:

2021 será um ano de boas notícias. Nós vamos vacinar toda a população brasileira (que 
for voluntária, é claro) e nós vamos segurar essa pandemia com essa vacina e vamos 
trabalhar para termos medicamentos corretos e o melhor atendimento possível para 
a população brasileira. Tudo isso vai permitir que nossa economia volte a crescer, que 
nosso país volte a ser pujante e nossa população volte a ter alegria de ser brasileiro, alegria 
de estar convivendo com seus familiares e cumprindo seus eventos da melhor forma 
possível. Então isso aí é um rápido sobrevoo do que estamos vivendo. Nossas CITs e 
no nosso trabalho do dia a dia, nós temos dado exemplo de como deve funcionar o 
SUS, temos dado o exemplo de como deve ser uma relação, onde (sic) há diferenças 
de ideias e de posições, mas no final nós chegamos a posições melhores e juntos vamos 
para o combate (grifo nosso).

Nesta última reunião do ano, o boletim epidemiológico é inserido como o  
último tópico da reunião e, após a fala inicial do ministro, o tema da vacina só será 
tratado depois de 3h44min, a partir do horário marcado para o início da reunião. 
O secretário executivo, Arnaldo Medeiros, faz uma apresentação de cinco minutos, 
sucedida por uma posição incisiva do representante do Conasems:

ao mesmo tempo em que a gente observa esse panorama apresentado por você, nos 
traz uma preocupação muito grande. Nós estamos vivendo um momento muito grave 
na nossa epidemia. Nós não podemos achar normal a morte de quase mil pessoas por dia. 
Eu queria que a gente esboçasse aqui uma proposta de encaminhamento porque as 
pessoas não aguentam mais a medida de ficar em casa. O povo está cansado. Nós 
vamos chegando ao final de ano com um índice elevado e um aumento de mortes 
que cresce cada dia. Isso é fato, é número. Taí representado para nós agora. (...) Nos 
preocupa muito que esse recrudescimento de agora nos traz ao início da pandemia 
(grifo nosso).
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5.3 Deliberações da CIT

A análise das deliberações realizadas pela CIT foi iniciada pela categorização da 
afinidade ou não dos assuntos debatidos com o contexto da pandemia. Para tanto, 
foram adotadas três possibilidades de classificação das deliberações: i) aquelas 
diretamente relacionadas ao enfrentamento da pandemia pelos entes federados; 
ii) outras relacionadas apenas em parte com a pandemia, em geral voltadas a 
minorar as consequências negativas no funcionamento do sistema de saúde; e, 
por fim, iii) deliberações que não possuem relação direta com a pandemia, seja 
para seu enfrentamento ou para lidar com as consequências de sua ocorrência, 
representando novos programas ou modificando/reformulando programas exis-
tentes no SUS. 

O gráfico 2 aponta um enfoque bastante acentuado em lidar com a contin-
gência da pandemia nas duas primeiras reuniões do ano – fevereiro e março. É 
interessante observar que, nesses dois meses, a única discussão não diretamente 
relacionada à pandemia tratou-se de uma iniciativa apresentada pelos municípios.5

As pactuações nesses dois meses compreenderam diversos aspectos rela-
cionados à pandemia. Em fevereiro, além de uma apresentação sobre o que se 
sabia do novo coronavírus, foram discutidos aspectos de assistência à saúde, 
como a habilitação de leitos de retaguarda, além do alinhamento quanto aos 
fluxos de encaminhamento e protocolos de atendimento. Ficou acertado o en-
vio dos planos de contingenciamento dos estados ao Ministério da Saúde. Em 
março, novamente, a preparação do sistema de saúde para o enfrentamento do 
vírus entrou em pauta. Foram acordados a aquisição de insumos de saúde pelo 
Ministério da Saúde, como máscaras e testes rápidos, com posterior distribuição 
aos estados. A partir de critérios definidos pelo Conass, recursos financeiros 
federais foram descentralizados aos estados para financiamento de UTIs, com 
definição da alocação pelas CIBs. Do ponto de vista da coordenação federativa, 
ficou acertado que as decisões de quarentena partiriam de estados e municípios, 
a partir de critérios epidemiológicos. O Ministério da Saúde sinalizou a pers-
pectiva de coordenação nacional da crise sanitária, tendo em vista os planos de 
contingenciamento estaduais.

A respeito dessa perspectiva de coordenação nacional, Mandetta descreve em 
suas memórias que, no início de março de 2020: 

enquanto isso, o Ministério da Saúde, que já tinha traçado um plano de contingência 
para os estados e municípios, começava a alertá-los de que deveriam ficar atentos 
aos números de casos de sua região. Recomendamos o cancelamento de qualquer 
evento que reunisse grande número de pessoas, a intensificação da limpeza em 

5. O Conasems apresentou um webdoc a respeito do enfrentamento de arboviroses transmitidas pelo Aedes aegypti. 
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estabelecimentos comerciais e a adoção maciça de álcool em gel, o cancelamento 
de viagens, a suspensão de aulas e a adoção do teletrabalho para as empresas. E 
que estivessem sempre monitorando a taxa de ocupação dos leitos de suas UTIs 
(Mandetta, 2020, p. 89).

Em outro momento, o ex-ministro destaca a postura intransigente do pre-
sidente da República em considerar medidas sanitárias de isolamento social que 
pudessem prejudicar a economia. Em reunião ocorrida em 28 de março, há menção 
à possibilidade de uma coordenação nacional mais ampla:

eu precisava de tempo para me organizar com os governadores, até para conseguir 
ajudar na economia. Fiz um apelo para que o presidente criasse um ambiente 
favorável a um pacto entre União, estados, municípios e setor privado para que 
todos pudessem agir juntos, seguindo regras e medidas de acordo com critérios 
científicos. Sugeri, inclusive, a criação de uma central de equipamentos e de pes-
soal, para possibilitar o remanejamento de leitos, respiradores e até de médicos 
e enfermeiros de um estado para outro, rapidamente, dependendo da demanda 
(Mandetta, 2020, p. 139).

Nos meses seguintes, questões relacionadas à pandemia permanecem recor-
rentes, sem, no entanto, mobilizar toda a agenda da comissão. Há intensa troca 
de ministros, com a saída de Mandetta, em 16 de abril, e de seu sucessor, Nelson 
Teich, menos de um mês depois de assumir a pasta. Em abril, não houve reunião 
da CIT. Em maio, as deliberações dedicadas a temas relacionados à pandemia 
ocuparam pouco menos da metade da reunião. Há medidas diretamente relacio-
nadas para robustecer o sistema de saúde, como a criação de centros de triagem e 
o financiamento de hospitais de campanha. Questões relacionadas à coordenação 
federativa, no entanto, não são inseridas como pontos de pactuação.

Nos meses de junho e julho, a pandemia corresponde a mais de 50% das 
deliberações. Novamente, questões do sistema de saúde são deliberadas, como os 
critérios para habilitação de novos leitos para pacientes de covid-19 e a criação 
de hospitais de campanha, além da informatização de procedimentos e da pror-
rogação de prazos cuja finalização se daria naqueles meses. Do ponto de vista da 
coordenação federativa, é discutida a abertura de uma Ata de Registro de Preços 
nacional para adesão de estados e municípios, com o intuito de aquisição de 
medicamentos para o tratamento da covid-19. Outras medidas, recorrentes nas 
reuniões seguintes, vão se centrar no monitoramento epidemiológico da doença 
e na habilitação de leitos hospitalares pelo país, além de ações para integração das 
informações oriundas dos Sistemas de Informação de Vigilância e Assistência.

As quatro últimas reuniões conferem espaço residual à discussão da pande-
mia, com a exceção de setembro. Agosto destaca-se pela ausência de discussões 
direcionadas a lidar com a pandemia, que representaram menos de 20% das 
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deliberações realizadas. Incluem-se discussões sobre aquisição de medicamentos 
e o painel epidemiológico.

Em setembro, pouco mais de 60% das pactuações referem-se a assuntos 
pertinentes ao enfrentamento da crise sanitária. Esse repico de deliberações ocorre 
em razão da pactuação de recursos para o SUS sob o “contexto da Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) decorrente da pandemia do 
novo coronavírus”. As portarias determinando o repasse desses recursos foram 
todas classificadas como de enfrentamento direto da crise sanitária, embora os 
serviços priorizados possam ser questionados. Em duas delas, por exemplo, houve 
o financiamento de custeio e de capital para serviços odontológicos. Em todo caso, 
essas pactuações foram bem-sucedidas, passando pelo crivo dos entes subnacionais. 
Discute-se a estratégia para vacinação contra a doença.

Em outubro, repete-se o padrão de baixa frequência de discussões sobre a 
pandemia, restringindo-se à apresentação do painel epidemiológico e do programa 
VigiAR-SUS. Não houve reunião da CIT em novembro. Em dezembro, das oito 
deliberações relacionadas diretamente ou em parte com a pandemia, chama atenção 
o fato de que três foram apresentadas pelos representantes dos estados (verificação 
da consistência de dados de habilitação de leitos e sobre as cirurgias eletivas, um 
tema correlato à pandemia) e dos municípios (conhecer o cenário nacional de testes 
rápidos e outros procedimentos relacionados à covid-19).

GRÁFICO 2
Deliberações na CIT relacionadas à covid-19, por reunião
(Em %)
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Fonte:  Dados disponibilizados no site da CIT e fornecidos via Lei de Acesso à Informação (LAI).
Elaboração dos autores.
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5.4 Discussão

O gráfico 3 sintetiza as informações sobre o funcionamento da CIT pelo período 
do ministro à frente da pasta. Nelson Teich não chegou a conduzir diretamente 
nenhuma reunião. Observa-se, em termos percentuais, um enfoque maior da atuação 
da CIT sob a condução de Mandetta (90%) do que sob Pazuello (menos de 50%) 
no enfrentamento da pandemia nas reuniões em que participaram representando o 
gestor federal da saúde. É relevante lembrar que, em termos absolutos, as deliberações 
ocorridas no período de condução por Pazuello superam as de Mandetta. Trata-se, 
porém, de um período bem mais extenso – sete reuniões foram conduzidas pelo 
primeiro em contraposição a duas reuniões conduzidas pelo último.

GRÁFICO 3
Deliberações na CIT relacionadas à covid-19, por ministro
(Em %)
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Fonte: Dados disponibilizados no site da CIT e fornecidos via Lei de Acesso à Informação (LAI).
Elaboração dos autores.

Em conjunto, os achados empíricos confirmam as hipóteses de pesquisa. 
O novo estilo de governança representado pelo governo Bolsonaro desmobili-
zou um conjunto de capacidades estatais presentes na política de saúde. Esse 
processo se realiza com a chegada do ministro Pazuello à frente da pasta, o que 
foi decisivo para formatar o padrão de baixa coordenação governamental por 
parte do governo federal. Como já observado pela literatura sobre essas arenas 
de pactuação intergovernamental (Miranda, 2003; Palotti e Machado, 2014; 
Leandro e Menicucci, 2018), o Executivo federal possui um protagonismo 
elevado na agenda setting das comissões setoriais. Ao modificar a orientação do 
Ministério da Saúde na condução da pandemia, de um modelo mais colabo-
rativo e integrado para um formato de atuação mais autocrático e populista, o 
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governo Bolsonaro desmobilizou a atuação do gestor federal, o que interferiu na 
intensidade e no conteúdo da coordenação intergovernamental produzida pela 
CIT no enfrentamento da pandemia. 

Este estudo de caso ilustra como a passagem de um estilo de governança mais 
pluralista para um com caráter de populismo autoritário contribuiu para a des-
mobilização de capacidades estatais de coordenação federativa e em rede até então 
pujantes no funcionamento da política de saúde no Brasil. A conjuntura crítica 
da pandemia trouxe a pasta da saúde para o centro da agenda presidencial, o que 
contribuiu para a desmobilização da capacidade de coordenação governamental 
no âmbito do SUS. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia da covid-19 pode ser facilmente classificada como um “complex in-
tergovernamental problem” (Paquet e Schertzer, 2020). É difícil compreender sua 
dinâmica de propagação e de duração; há múltiplas causas para as consequências 
negativas dela decorrentes e, mais importante para a investigação realizada, lidar 
com essa crise demandaria um intenso esforço de coordenação governamental. 
O Brasil encerrou 2021 com cerca de 620 mil mortos pela doença, uma tragédia 
sem precedentes na história do país. Como alcançamos esse patamar? Mais espe-
cificamente, nos termos utilizados neste capítulo, houve desmobilização de atores 
institucionais e desmonte da coordenação federativa vertical no SUS para lidar 
com a pandemia da covid-19? 

Este estudo enfocou o funcionamento da CIT do SUS, um dos “fóruns 
inéditos de negociação intergovernamental” criados no pós-democratização (Fran-
zese e Abrucio, 2013). A CIT é importante estrutura institucional de governança 
multinível para a política de saúde. O recorte da pesquisa compreendeu o ano de 
2020, primeiro ano da crise sanitária, quando diversas iniciativas de coordenação 
poderiam ter sido estabelecidas para se remediar, ao menos em parte, as lastimáveis 
consequências da crise sanitária. 

O contexto de crise sanitária decorrente da pandemia de covid-19 representou 
uma conjuntura crítica de rompimento de um estilo de governança competitivo e 
colaborativo presente na construção recente do SUS. A resposta governamental, em 
regra, foi configurada a partir de um estilo de governança populista e autoritário, 
apoiado em uma total desconfiança com relação aos aspectos técnicos e voltados 
para redesenhar o funcionamento institucional e operacional do Estado brasileiro, 
desmobilizando capacidades estatais e desmantelando políticas por meio da extinção 
ou da redução da intensidade de vários instrumentos de políticas, em particular 
na área de saúde. Os achados empíricos corroboram as duas hipóteses de pesquisa. 
Em consonância com a expectativa de mudança no estilo de governança na área 
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da saúde, ao longo de 2020 não houve uma intensificação da articulação intergo-
vernamental. Evidência disso é a ocorrência de somente nove reuniões ordinárias. 
No mesmo sentido, as deliberações realizadas pela CIT no mesmo período não 
priorizaram o enfrentamento da pandemia. Apesar de um momento inicial de 
elevada coordenação política, durante a gestão Mandetta, a gestão da pandemia 
pelo ministro Pazuello mostrou-se errática e pouco focada no enfrentamento da 
grande crise sanitária. Sua nomeação e modo de atuação são tributários do estilo de 
governança do governo Bolsonaro, que mescla aspectos autoritários e populistas. No 
âmbito das relações intergovernamentais, os mecanismos de coordenação federativa 
foram enfraquecidos ou suprimidos. O bordão mais amplo assumido pelo governo, 
de “Mais Brasil, menos Brasília”, aponta para essa guinada de devolução de serviços 
públicos com baixa ou nenhuma coordenação governamental de âmbito nacional.

Um último aspecto a ser considerado pelos achados da pesquisa é a confirmação 
de resultados anteriores da literatura, que apontavam a centralização ou assimetria 
desse espaço institucional de coordenação federativa. Nesse lócus, é extremamente 
relevante a orientação dada pelo Executivo federal para o estabelecimento da agenda 
de deliberações. A reorientação desse ator governamental produziu, portanto, uma 
arena de coordenação governamental com atuação limitada para contribuir com o 
enorme desafio apresentado pela covid-19. Esse foi um dos fatores que contribuíram 
para o desastre humanitário decorrente da pandemia no Brasil. 
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APÊNDICE 1

Critérios adotados para classificação das deliberações da CIT

Dimensões pertinentes à saúde Medidas 

1. Sistema de saúde

1.1.  Campanhas de informação pública

1.2.  Testagem (produção, aquisição e estocagem de kits)

1.3.  Rastreamento de contágio

1.4.  Gastos emergenciais em saúde (produção, aquisição e estocagem de insumos; criação de 
novas vagas de UTI; hospitais de campanha)

1.5.  Financiamento/aquisição de vacinas

1.6.  Máscaras e outras proteções faciais (produção, aquisição e estocagem)

1.7.  Política de vacinação

1.8.  Proteção aos idosos

1.9.  Outros gastos em saúde

2. Contenção e restrições

1.1. Fechamento de escolas

2.2. Fechamento de locais de trabalho

2.3. Cancelamento de eventos públicos

2.4. Restrições de aglomeração

2.5. Fechamento do transporte público

2.6. Requerimentos para permanecer em casa

2.7. Restrições para movimentação dentro do país

2.8. Restrições para viagens internacionais

2.9. Estabelecimento de atividades essenciais

2. Coordenação federativa

2.1.  Estabelecimentos de planos de enfrentamento da pandemia

2.2.  Orientações às e mobilizações das CIBs e CIRs

2.3.  Acompanhamento de questões relacionadas à pandemia (epidemiológico, laboratorial e 
de distribuição de leitos de UTI) 

2.4.  Alinhamento de medidas gerenciais para lidar com a crise sanitária (compras e aquisições; 
controles administrativos; transparência)

2.5.  Definição de medidas de cooperação entre os entes federados

2.6.  Alinhamento sobre sistemas de informação relacionados à covid-19

4. Consequências da crise 
sanitária sobre as políticas  
de saúde

 4.1. Organização de novas tecnologias (telemedicina, prontuário eletrônico etc.)

 4.2. Atenção básica

 4.3. Atenção especializada 

 4.4. Vigilância em saúde

 4.5. Pesquisa e insumos de saúde (medicamentos) 

Fonte:  Hale e Webster, 2020, disponível em: <https://www.bsg.ox.ac.uk/research/covid-19-government-response-tracker>; e 
Koga et al. (2020).




